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Recurso Voluntério

Resolugdo n®  1002-000.516 — 12 Secéo de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sessdo de 03 de abril de 2024

Assunto DILIGENCIA

Recorrente  LATICINIOS SAO JOAO S.A.

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia a Unidade de Origem, para que essa analise 0s
documentos constantes dos autos e elabore Relatério Circunstanciado definitivo sobre a liquidez
e certeza do-crédito vindicado, nos termos da fundamentagéo.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa, Luis Angelo Carneiro Baptista e Miriam
Costa Faccin.
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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem, para que essa analise os documentos constantes dos autos e elabore Relatório Circunstanciado definitivo sobre a liquidez e certeza do crédito vindicado, nos termos da fundamentação. 
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Luis Angelo Carneiro Baptista e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
   Trata-se, na origem, de Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação � PER/DCOMP nº 27726.89416.110119.1.2.03-5294, em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributários próprios com suposto crédito decorrente de saldo negativo de CSLL, apurado no Exercício 2015 (01.01.2014 a 31.12.2014), no valor de R$ 82.554,19 (oitenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e dezenove centavos).
 Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisório (e-fl. 85), não reconheceu o direito creditório pretendido formado a partir de estimativas compensadas com saldo negativo de períodos anteriores, de forma que não restaram homologadas as compensações. Confira-se:
 
 
 A Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (e-fls. 05/07), por meio da qual, sustentou, em síntese, as seguintes alegações:
 alega que os documentos acostados demonstram de forma efetiva que a CSLL mensal (e-fls. 36/50), findou por ser negativa, mas por um lapso quando enviado o SPED anual da CSLL, esse acabou sendo enviado como zerado;
 foi retificada a declaração anual, com base nos dados mensais enviados, de modo que se obteve a CSLL negativa, conforme se vê do documento de fl. 33, ora anexado;
 tendo em vista o valor já recolhido de CSLL de R$ 370.668,74, o valor a recolher é de R$ - 82.554,19.
 Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Manifestação de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 22 de maio de 2023, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (�DRJ/06�), em Decisão de nº 106-001.085 (e-fls. 90/96), entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que:
 cabe à Recorrente demonstrar erro no valor declarado ou nos cálculos efetuados pela RFB, ou ainda evidenciar inconsistências na motivação da decisão exarada pela Autoridade Fiscal, apresentando os argumentos e as provas pertinentes. Se não o fizer, o motivo do indeferimento permanece;
 deve ser considerado que, no ajuste anual do IRPJ e da CSLL, para efeitos da apuração do saldo negativo, não cabe mais efetuar a glosa das estimativas objeto de compensação, ainda que essa não tenha sido homologada e o processo correspondente esteja pendente de decisão definitiva na esfera administrativa, ou o débito esteja em processo de cobrança;
 o valor total de R$ 250.550,33 de estimativa compensada objeto dos PER/DCOMP especificados deve ser considerado na composição do saldo negativo;
 embora se admita como comprovadas as compensações das estimativas no valor de R$ 250.550,33, o montante confirmado é insuficiente para apuração de saldo negativo no período.
 Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
 Ano-calendário: 2014 
 PER/DCOMP.SALDO NEGATIVO. 
 Deve ser reconhecido o crédito de saldo negativo na medida da comprovação inequívoca das parcelas que o compõe. 
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Direito Creditório Não Reconhecido.
 Em 13/06/2023, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento da Decisão nº 106-001.085, através de sua Caixa Postal � Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), conforme se verifica do �Termo de Ciência por Abertura de Mensagem� (e-fl. 99), e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fls. 104/108) por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Manifestação de Inconformidade, e suscitou, ainda, as seguintes alegações:
 houve a comprovação do recolhimento a maior sob a rubrica da CSLL;
 no regime adotado à época valeu-se da estimativa para proceder com o recolhimento mensal do IRPJ e da CSLL, com base em percentual da receita bruta;
 o recolhimento a maior fica demonstrado quando encontramos no extrato da Escrituração Contável Fiscal (ECF) o importante recolhido por estimativa no montante de R$ 370.668,74 (trezentos e setenta mil, seiscentos e sessenta e oito reais e setenta e quatro centavos), valor muito maior que o efetivamente devido;
 não pode o Contribuinte ser penalizado com a não devolução do montante que pagou a maior, pois, tomando por parâmetro o lucro real, houve recolhido a maior, durante o exercício motivo pelo qual tem um crédito em seu favor, conforme documentação que acompanha o presente recurso.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.
 
 Admissibilidade e Tempestividade 
 Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma dos artigos 43 e 65 da Portaria MF nº 1.634/2023 - Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�). Dele, portanto, tomo conhecimento. 
 Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência da decisão recorrida em 13/06/2023 (e-fl. 99), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 12/07/2023 (e-fl. 102), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
 Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e atende os demais requisitos de admissibilidade, entretanto, constato que não se encontra em condições de julgamento, conforme discorrido a seguir.
 Senão vejamos.
 O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório decorrente de saldo negativo de CSLL, apurado no Exercício 2015 (01.01.2014 a 31.12.2014), no valor de R$ 82.554,19 (oitenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e dezenove centavos), resultante de antecipações a título de estimativas compensadas com saldo negativo de períodos anteriores.
 Conforme exposto no relatório, o Despacho Decisório (e-fl. 85), não reconheceu o direito creditório pretendido, sob a justificativa de que as estimativas no importe de R$ 82.554,10 (oitenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e dezenove centavos) �não restaram confirmadas�. Confira-se:
 
 A Decisão recorrida, por sua vez, reconheceu o valor de R$ 250.550,33 (duzentos e cinquenta mil, quinhentos e cinquenta reais e trinta e três centavos), a título de estimativas compensadas, nos seguintes termos:
 �Entretanto, conforme consta da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) e foi enfatizado pela manifestante, as parcelas de composição do crédito somam R$ 370.668,74, conforme se constata pelo seguinte extrato:
 [...]
 
 Quanto às estimativas compensadas referentes ao ano-calendário de 2014, podem ser destacados os dados pertinentes ao processamento da compensação e à identificação do débito de estimativa de CSLL correspondente:
 
 Diante da força vinculante dos referidos atos destacados, considera-se confirmada a compensação relativa aos débitos de estimativa, independentemente da homologação da compensação. 
 Nessas condições, o valor total de R$ 250.550,33 de estimativa compensada objeto dos PER/Dcomp especificados deve ser considerado na composição do saldo negativo. 
 Registre-se que, além das estimativas compensadas, não há comprovação de nenhuma outra parcela na composição do saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2014�. (e-fls. 92/95, g.n.)
 Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisão recorrida justificou a glosa das estimativas, no fato de que �o erro cometido pela contribuinte quanto aos dados informados no PER/Dcomp não impede que a análise do crédito seja feita com base na ECF�.
 Pois bem.
 Da análise dos autos, em específico da ECF (Registro N660 � Apuração da CSLL Mensal por Estimativa� (e-fls. 148/149), verifica-se que o valor total de CSLL pago por estimativas totaliza R$ 370.668,74 e a CSLL apurada em R$ 288.114,55, de forma que o residual corresponderia ao valor de R$ 82.554,19, ou seja, mesmo valor pleiteado a título de saldo negativo. Confira-se:
 
 
 Ademais, a planilha de estimativas compensadas referentes ao ano-calendário de 2014 apresentada na decisão recorrida �a qual totaliza a quantia de R$ 250.550,33 � não inclui as competências de julho, no valor de R$ 95.337,96 (e-fl. 143) e de novembro, no valor de R$ 24.780,45 (e-fl. 148), totalizando assim R$ 120.118,41, justamente o valor desconsiderado pela decisão recorrida e que, se somado ao valor de R$ 250.550,33 totaliza a importância de R$ 370.668,74. Veja-se:
 
 
 
 Embora tais elementos não sejam suficientes à formação de juízo conclusivo quanto à existência do crédito vindicado, configuram um princípio de prova que pode (ou não) ser confirmado para formação do saldo negativo do período, conforme pontou a decisão recorrida.
 Portanto, nesse contexto, aplicando-se ao caso o princípio da verdade material, como correspondente àquela verdade ligada aos fatos que efetivamente ocorreram e considerando a necessidade de se perquirir a verdade material no âmbito do processo administrativo fiscal, o feito deve retornar à Unidade de Origem para verificação das estimativas, em específico das competências de julho, no valor de R$ 95.337,96 (e-fl. 143) e de novembro, no valor de R$ 24.780,45 (e-fl. 148), totalizando assim R$ 120.118,41, justamente o valor desconsiderado pela decisão recorrida. 
 E, comprovadas as estimativas, elaborar os cálculos de compensação com o débito informado no PER/DCOMP, verificando-se, inclusive, se esses valores já não foram utilizados, mesmo que parcialmente, em outras declarações de compensação.
 A Recorrente deverá ser intimada para, se assim desejar, manifestar-se nos autos e apresentar outros documentos que possam servir à solução do litígio e ao cumprimento da diligência. 
 Do resultado da Diligência, será a Recorrente intimada a se manifestar, no prazo de 30 (trinta) dias. Findo esse prazo, retornem-se os autos a esta Turma para julgamento.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin
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Relatorio

Trata-se, na origem, de Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou
Reembolso e Declaragéo de Compensagdo — PER/DCOMP n° 27726.89416.110119.1.2.03-5294,
em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributarios proprios com suposto crédito
decorrente de saldo negativo de CSLL, apurado no Exercicio 2015 (01.01.2014 a 31.12.2014),
no valor de R$ 82.554,19 (oitenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e dezenove
centavos).

Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisorio (e-fl. 85), ndo reconheceu
o direito creditério pretendido formado a partir de estimativas compensadas com saldo
negativo de periodos anteriores, de forma que ndo restaram homologadas as compensaces.
Confira-se:

3-FUNDAMENTAGAOQ, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

maghos prestadss na documonta s bif i o considorands que a soma das parcclas de composigho do ccéditc infcemad
o i e = 2 e a Az do =alds negativa, verificeroe:

EER/DONME deve a=r suficicnte para comprowar a oui

EARCELAS O COMPOSICRO DO CREDITO INFOAMADAS WO BER/DCOME

[PARC . CREDITO IR EXTERIOR RETENGOES FONTE SOMA_PABC . CRED .
[pER/DOCME | T, Do AT | a, #2504, 19
CowEIRMIDAS (AT | [ o

inzl saldo negarive informado ao
& parcelas de comporigdo do cré

ida: B§ 288.114,%
sa.do nogative dispenivel — [Parce

ECF @ PER/OCOME, chaprvads qom quas
o saldo nogative disponivel: R 0,00

o o ordlise de direito creditdrio, chogau-sc a seguinte dociada:

Disnt- da exposts, INDEFIRD & pedids d= :catituigdefze nta spesscntada ne PER/DOOME e-ifs identificads.
Bléa d exposts scisa, infernaghes complomentares sobre o 156 de aéditc o = shrin. Pare can
eributasin eleteBrice’ (DIT) sasas informagdes A0 apres=ntadas na sequbroia. Dara centribuintes nie optantes pelo D72,
completc no o-CAC, 0o COB:fece roocite.cconomis.gov.br, assusto “Reatituicho o Compensacde”, item "Consulta Doepachu Do

Baee legal: Art B8 da Lei n® 5, 102, do 1966 (CTH). Ares " & 3%, Axr. 67, % 1% ¢ arts. 28 ~ 30 da Lod 4 430, o
2017,

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas

Periodo 45 apuragio da | N° do ProsesralN® da DCOMP Vador g Estimative Valor gonfimade Walor ndg senf Justificatva
estmativa companzada compenzsdia
BERDGOME
LN A | 12658 BRSS! 240614 1 4 104848 &2 85118 000 5 554,18 Campenessia nia sanfimada
Tetsl 87 55410 0.00 47 55410

Total Confirmado de Estimativas Compensadas com Saldo Negativo de Periodos Anteriores: RS 0,00

A Contribuinte apresentou Manifestagdo de Inconformidade (e-fls. 05/07), por
meio da qual, sustentou, em sintese, as seguintes alegacdes:

Q) alega que os documentos acostados demonstram de forma efetiva que a
CSLL mensal (e-fls. 36/50), findou por ser negativa, mas por um lapso
quando enviado o SPED anual da CSLL, esse acabou sendo enviado como
zerado;

(i) foi retificada a declaracdo anual, com base nos dados mensais enviados, de
modo que se obteve a CSLL negativa, conforme se vé do documento de fl.
33, ora anexado;

(ili)  tendo em vista o valor ja recolhido de CSLL de R$ 370.668,74, o valor a
recolher é de R$ - 82.554,19.

Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 1? instancia para que a
Manifestacdo de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 22 de maio de 2023, a
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Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (“DRJ/06”), em Decisdo de n° 106-
001.085 (e-fls. 90/96), entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

cabe a Recorrente demonstrar erro no valor declarado ou nos célculos
efetuados pela RFB, ou ainda evidenciar inconsisténcias na motivagédo da
decisdo exarada pela Autoridade Fiscal, apresentando os argumentos e as
provas pertinentes. Se ndo o fizer, 0 motivo do indeferimento permanece;

deve ser considerado que, no ajuste anual do IRPJ e da CSLL, para efeitos
da apuracdo do saldo negativo, ndo cabe mais efetuar a glosa das
estimativas objeto de compensacdo, ainda que essa ndo tenha sido
homologada e o processo correspondente esteja pendente de deciséo
definitiva na esfera administrativa, ou o débito esteja em processo de
cobranga;

o valor total de R$ 250.550,33 de estimativa compensada objeto dos
PER/DCOMP especificados deve ser considerado na composigédo do saldo
negativo;

embora se admita como comprovadas as compensacdes das estimativas no
valor de R$ 250.550,33, o montante confirmado é insuficiente para
apuracdo de saldo negativo no periodo.

Confira-se, a propo6sito, a ementa da decisao:

Assunto: Contribuicéo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2014
PER/DCOMP.SALDO NEGATIVO.

Deve ser reconhecido o crédito de saldo negativo na medida da comprovacgéo
inequivoca das parcelas que o compde.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido.

Em 13/06/2023, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento
da Decisdo n° 106-001.085, através de sua Caixa Postal — Domicilio Tributario Eletronico
(DTE), conforme se verifica do “Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem” (e-fl. 99), e, na
sequéncia, entendeu por apresentar Recurso Voluntario (e-fls. 104/108) por meio do qual
ratificou as alegacOes levantadas em sede de Manifestacdo de Inconformidade, e suscitou, ainda,
as seguintes alegacdes:

(i)
(i)

houve a comprovacéo do recolhimento a maior sob a rubrica da CSLL;

no regime adotado a época valeu-se da estimativa para proceder com o
recolhimento mensal do IRPJ e da CSLL, com base em percentual da
receita bruta;
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(iii)) o recolhimento a maior fica demonstrado quando encontramos no extrato
da Escrituragdo Contavel Fiscal (ECF) o importante recolhido por
estimativa no montante de R$ 370.668,74 (trezentos e setenta mil,
seiscentos e sessenta e 0ito reais e setenta e quatro centavos), valor muito
maior que o efetivamente devido;

(iv)  ndo pode o Contribuinte ser penalizado com a ndo devolucdo do montante
gque pagou a maior, pois, tomando por parametro o lucro real, houve
recolhido a maior, durante o exercicio motivo pelo qual tem um crédito em
seu favor, conforme documentagdo que acompanha o presente recurso.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena comfeténcia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntério, na forma dos artigos 43" e 65 da Portaria MF n° 1.634/2023 - Regimento

L Art. 43. A Primeira Secéo cabe processar e julgar recursos de oficio e voluntério de decisdo de 12 instancia que
versem sobre aplicacdo da legislacéo relativa a:

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ);

Il - Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL);

111 - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), exceto nas hipdteses previstas no inciso Il do art. 44;

IV - CSLL, IRRF, Contribuicdo para o PIS/Pasep ou Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins), Imposto sobre Produtos Industrializados (IP1), Contribuicdo Previdenciaria sobre a Receita Bruta (CPRB),
quando reflexos do IRPJ, formalizados com base nos mesmos elementos de prova, sem prejuizo do disposto no § 2°
do art. 45;

V - exclusdo, inclusdo e exigéncia de tributos decorrentes da aplicacdo da legislagdo referente ao Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribui¢cGes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e ao
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e empresas de pequeno porte no &mbito dos
Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, na apuragdo e recolhimento dos impostos e
contribuicdes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, mediante regime Gnico de arrecadagao
(Simples- Nacional), bem como exigéncia de crédito tributario decorrente da exclusdo desses regimes,
independentemente da natureza do tributo exigido;

VI - penalidades pelo descumprimento de obrigagdes acessorias pelas pessoas juridicas, relativamente aos tributos
de que trata este artigo; e

VII - tributos, penalidades, empréstimos compulsorios, anistia e matéria correlata ndo incluidos na competéncia
julgadora das demais Secoes.

2 Art. 65 As Turmas Extraordinarias julgam, preferencialmente, recursos voluntérios relativos & exigéncia de crédito
tributario ou de reconhecimento de direito creditério, até o valor em litigio de dois mil salarios minimos, assim
considerado o valor do principal mais multas ou, no caso de reconhecimento de direito creditorio, o valor do crédito
pleiteado, na data do sorteio para as Turmas, bem como 0s processos que tratem:

I - de excluséo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito tributario;

Il - de isengdo de IPI e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de crédito
tributério; e
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Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”).
Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia da decisdo recorrida em
13/06/2023 (e-fl. 99), apresentando o Recurso Voluntério, ora analisado, no dia 12/07/2023 (e-fl.
102), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo 0 recurso apresentado e atende os demais requisitos de
admissibilidade, entretanto, constato que ndo se encontra em condi¢fes de julgamento,
conforme discorrido a seguir.

Sendo vejamos.

O propdsito recursal consiste no reconhecimento do direito creditorio decorrente
de saldo negativo de CSLL, apurado no Exercicio 2015 (01.01.2014 a 31.12.2014), no valor de
R$ 82.554,19 (oitenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e dezenove centavos),
resultante de antecipacdes a titulo de estimativas compensadas com saldo negativo de periodos
anteriores.

Conforme exposto no relatério, o Despacho Decisério (e-fl. 85), ndo reconheceu
o direito creditério pretendido, sob a justificativa de que as estimativas no importe de R$
82.554,10 (oitenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e dezenove centavos) “nao
restaram confirmadas”. Confira-se:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

Periodo de apurscods | NP do ProcessofN® da DOCOMP Walor da Estimativa valor corfinmaco Walor nao mnflm'laao Justifizaiva
eslimatva compansada coMmpensagda
FER/DCOMP
JUN/2014 | 12050 80651 240814 1 3 194846 82 554 19 080 B2 534,12 | Compensacao ndo confirmads
Total 82 654 14 oon BZ 554 19

Total Confirmadeo de Estimativas Compensadas com Saldo Negative de Periodos Anteriores: R$ 0,00

A Decisdo recorrida, por sua vez, reconheceu o valor de R$ 250.550,33
(duzentos e cinguenta mil, quinhentos e cinquenta reais e trinta e trés centavos), a titulo de
estimativas compensadas, nos seguintes termos:

“Entretanto, conforme consta da Escrituracdo Contabil Fiscal (ECF) e foi
enfatizado pela manifestante, as parcelas de composicdo do crédito somam R$
370.668,74, conforme se constata pelo seguinte extrato:

[.-]
N670: Apuragio da CSLL Com Base no Lucro Real ANUAL
01 - BASE DE CALCULO DA CSLL 3.201.272,80
02 - Contribuic3o Social sobre o Lucro Liquido por Atividade 28811455
04 - TOTAL DA CONTR\BJIQ:?D SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO 28811455
19 - (-)CSLL Mensal Paga por Estimativa 370.668,74
21 - CSLL A PAGAR -82554,19

111 - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.
% Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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Quanto as estimativas compensadas referentes ao ano-calendario de 2014,
podem ser destacados os dados pertinentes ao processamento da compensagdo e a
identificacdo do débito de estimativa de CSLL correspondente:

Numero PerDcomp Situacao PerDcomp |Situacao Declaracao |Receita| PA [Valor Principal
no Sief no Sief Debito |Debito Debito

08508.00156.280214.1.3.11-1917 Ativa Homologagzo total 2484 |jani2014 41.238.75
17065.56924.280214.1.3.10-5881 Ativa Despacho decisério 2484 |jani2014 204547
23381.84398.280214.1.3.10-4767 Ativa Despacho decisério 2484 |jani2014 4.668,67
35027.09585.280214.1.3.10-0200 Ativa Despacho decisério 2484 |jani2014 532276
41715.35664.310314.1.3.10-2405 Ativa Despacho decisério 2484 [fevi2014 9.455,06
12059.89651.240614.1.3.19-4849 Ativa Homologagéo total 2484 |mail2014 91.898.92
39399.02459.200714.1.3.19-0704 Ativa Despacho decisério 2484 |juni2014 74.000,00
38418.80252.200714.1.3.18-4112 Ativa Despacho decisério 2484 |juni2014 7.481.76
25015.87981.251114.1.3.10-0118 Ativa Despacho decisério 2484 |out2014 6.500,00
36742.37683.251114.1.3.18-0082 Ativa Despacho decisério 2484 | out2014 7.938.94
TOTAL 250.550,33

Diante da forca vinculante dos referidos atos destacados, considera-se
confirmada a compensacao relativa aos débitos de estimativa, independentemente da
homologacdo da compensacao.

Nessas condigdes, o valor total de R$ 250.550,33 de estimativa compensada
objeto dos PER/Dcomp especificados deve ser_considerado na composicdo do saldo

negativo.

Registre-se que, além das estimativas compensadas, ndo hd comprovacéo de
nenhuma outra parcela na composicdo do saldo negativo de CSLL do ano-
calendério de 2014”. (e-fls. 92/95, g.n.)

Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisao recorrida justificou a
glosa das estimativas, no fato de que “0 erro cometido pela contribuinte quanto aos dados
informados no PER/Dcomp ndo impede que a andlise do crédito seja feita com base na ECF”.

Pois bem.

Da andlise dos autos, em especifico da ECF (Registro N660 — Apuracdo da CSLL
Mensal por Estimativa” (e-fls. 148/149), verifica-se que o valor total de CSLL pago por
estimativas totaliza R$ 370.668,74 e a CSLL apurada em R$ 288.114,55, de forma que o residual
corresponderia ao valor de R$ 82.554,19, ou seja, mesmo valor pleiteado a titulo de saldo
negativo. Confira-se:

Registro N660 - Apuragéo da CSLL Mensal por Estimativa

Cadigo Descrigéo ‘Valor
1 CALCULO DA CSLL

2 Ease de Calcule da CSLL 3.201.272,80
3 CSLL Apurada 288.114,55
4 DEDUGOES

5 {-)lsengao sobre o Lucro da Exploragio Relativo ao Prouni 0,00
[} {-)lsengao sobre o Lucro da Exploragdo de Eventos da Fifa 0,00
7 {-)llsengao sobre o Lucro da Explorago da Afividade de Servigos - SPE - Eventos da Fifa 0,00
8 (-)lsengao sobre o Lucro da Exploragao de Eventos do CIO 0,00
a {-)llsengio sobre o Lucro da Exploragdo da Atividade de Servigos - SPE - Eventos do CIO 0,00

10 {-Recuperagdo de Crédito de CSLL (MP n° 1.807/1999, art, 8°) 0,00
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Registro NO30 - Identificagdo do periodo e forma de apurag@o do imposto de renda e da contribuigdo social sobre o lucro liquido das empresas tributadas pelo lucro real

Data Saldo Inicial Data Saldo Final Perlode de apuragéo
01/01/2014 311212014 A12 - Dezembro

Registro N660 - Apuragdo da CSLL Mensal por Estimativa

Cadigo Descrigao Valor
" {-YCréditos sobre Depreciagio de Bens do Ativo Imobilizado (Lei n® 11.051/2004, art, 1} 0,00
12 {-)CSLL Devida em Meses Anteriores 370.668,74
121 CSLL Devida no Més 0,00
13 (-)imposto Pago no Exterior sobre Lucros, Rendimentos e Ganhos de Capital (MP n° 1.858-6/1999, art. 18) 0,00
14 ({-JCSLL Retida na Fonte por Orgdos, Autarquias e Fundagdes Federais (Lei n® 9.430/1996, art. 64) 0,00
15 {-JCSLL Retida na Fonte pelas Demais Entidades da Administragio Publica Federal (Lei n® 10.833/2003, art. 34) 0,00
18 {-JCSLL Refida na Fonte per Pessoas Jurdicas de Direito Privado (Lei n® 10.833/2003, art. 30) 0,00
17 (3-%C)ISLL Retida na Fonte por Orgaos, Autarquias & Fundages dos Estados, Distrite Federal @ Municipios {Lel n® 10.833/2003, art. 0,00
18 CSLL A PAGAR 82.554,19

Ademais, a planilha de estimativas compensadas referentes ao ano-calendario de
2014 apresentada na decisdo recorrida —a qual totaliza a quantia de R$ 250.550,33 — ndo inclui as
competéncias de julho, no valor de R$ 95.337,96 (e-fl. 143) e de novembro, no valor de R$
24.780,45 (e-fl. 148), totalizando assim R$ 120.118,41, justamente o valor desconsiderado pela
decisdo recorrida e que, se somado ao valor de R$ 250.550,33 totaliza a importéncia de R$
370.668,74. Veja-se:
Registro N030 - Identificagéio do periodo e forma de apurago do impasto de renda e da contribuigio social sobre o lucro liquido das em;resas tributadas pelo lucro real

Data Saldo Inicial Data Saldo Final Perlode de apuragio
01/07/2014 31/07/2014 AQT - Julhul

Registro N6G0 - Apuragao da CSLL Mensal por Estimativa

Codigo Descrigio Valor
ik {-)Créditos sobre Depreciagio de Bans do Ativo Imobilizado (Lei n® 11.051/2004, art. 19} 0,00
12 {-JCSLL Devida em Mases Anteriores 0,00
121 CSLL Devida no Més 95.337,96
13 (-)imposto Page no Exterior sobre Lucros, Rendimentos e Ganhos de Capital (MP n® 1.858-6/1989, art. 19) 0,00
14 {-)CSLL Retida na Fonte por Orgdos, Autarquias e FundagBes Federais (Lei n® 9.430/1998, art. 64) 0,00
15 {-JCSLL Retida na Fonte pelas Demais Entidades da Administragio Plblica Federal {Lei n® 10.833/2003, art. 34) 0,00
18 {-JCSLL Retida na Fonte por Pessoas Jur(dicas de Direito Privado (Lel n® 10.833/2003, art. 30) 0,00
17 {a-%?SLL Retida na Fonte por Orgdies, Autarquias & Fundagdes dos Estados, Distrito Federal @ Municipios {Lei n® 10.833/2003, art. 0,00
18 GSLL A PAGAR 95,337.96
Data Saldo Inicial Data Saldo Final Pariodo de apuragéo
01/01/2014 3011172014 A11 - Novembro|

Registro N660 - Apuragédo da CSLL Mensal por Estimativa

Cédigo Descrigio Valor
1 CALCULO DA CSLL

2 Base de Célculo da CSLL 4.118.541,60
3 CSLL Apurada 370.688,74
4 DEDUGOES

5 (-)lsengo sobre o Lucro da Exploragéo Relativo ao Prouni 0,00
8 (-)lsengéo sobre o Lucro da Exploragdio de Eventos da Fifa 0,00
7 (-)lsengéio sobre o Lucro da Explorago da Alividade de Servicos - SPE - Eventos da Fifa 0,00
8 (-)lsengéo sobre o Lucro da Exploragéo de Eventos do CIO 0,00
9 (4)lsengdo sobre o Lucro da Expioragdo da Atividade de Servigos - SPE - Eventos do CIO 0,00
10 (-)Recuperagéo de Cradito de CSLL (MP n° 1.807/1999, art. B9) 0,00
n (-)Créditos sobre Depreciagao de Bens do Alivo Imobilizade (Lei n° 11.051/2004, art. 1°) 0.00
12 (-)CSLL Devida em Meses Antericres 345.888,29
124 CSLL Devida no Més 2478045

13 {-)imposto Pago no Extarior sobre Lucros, Rendimentos e Ganhos de Capital (MP n° 1.858-6/1888, art. 18) 0,00
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Embora tais elementos ndo sejam suficientes a formacdo de juizo conclusivo
quanto a existéncia do crédito vindicado, configuram um principio de prova que pode (ou nao)
ser confirmado para formacdo do saldo negativo do periodo, conforme pontou a decisdo
recorrida.

Portanto, nesse contexto, aplicando-se ao caso o principio da verdade material®,
como correspondente aquela verdade ligada aos fatos que efetivamente ocorreram e
considerando a necessidade de se perquirir a verdade material no ambito do processo
administrativo fiscal, o feito deve retornar a Unidade de Origem para verificacdo das
estimativas, em especifico das competéncias de julho, no valor de R$ 95.337,96 (e-fl. 143) e de
novembro, no valor de R$ 24.780,45 (e-fl. 148), totalizando assim R$ 120.118,41, justamente o
valor desconsiderado pela decisao recorrida.

E, comprovadas as estimativas, elaborar os célculos de compensagdo com o débito
informado no PER/DCOMP, verificando-se, inclusive, se esses valores ja ndo foram utilizados,
mesmo que parcialmente, em outras declaracdes de compensacao.

A Recorrente devera ser intimada para, se assim desejar, manifestar-se nos autos e
apresentar outros documentos que possam servir a solugdo do litigio e ao cumprimento da
diligéncia.

Do resultado da Diligéncia, serd a Recorrente intimada a se manifestar, no prazo
de 30 (trinta) dias. Findo esse prazo, retornem-se 0s autos a esta Turma para julgamento.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin

* «A verdade material, a qual se contrapde a verdade formal, consiste em aproximacéo entre a realidade factual e sua
representacdo formal. Enquanto a verdade formal rege o processo judicial, onde o magistrado ndo pode tomar a
frente do processo com agdes ex officio de producdo de provas em busca da verdade material, 0 processo
administrativo possui como principio norteador a verdade material, onde “a autoridade administrativa pode e deve
promover as diligéncias averiguatorias e probatorias que contribuam para a aproximacao com a verdade objetiva ou
material”. (MARINS, James. Direito Processual Tributario Brasileiro, 5% ed., Sdo Paulo: Dialética, 2010, p. 159)



